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PENAL 
 

DECLARAÇÃO DE RETIFICAÇÃO N.º 28/2015 - DIÁRIO DA REPÚBLICA N.º 

114/2015, SÉRIE I DE 2015-06-15 

Assembleia da República 
Declaração de retificação à Lei n.º 37/2015, de 5 de maio, que "Estabelece os 

princípios gerais que regem a organização e o funcionamento da identificação 

criminal, transpondo para a ordem jurídica interna a Decisão-Quadro 

2009/315/JAI, do Conselho, de 26 de Fevereiro de 2009, relativa à organização e 

ao conteúdo do intercâmbio de informações extraídas do registo criminal entre os 

Estados membros, e revoga a Lei n.º 57/98, de 18 de agosto". 

 

DISCRIMINAÇÃO RACIAL 

AVISO N.º 38/2015 - DIÁRIO DA REPÚBLICA N.º 114/2015, SÉRIE I DE 2015-06-

15 

Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Torna público ter a República Portuguesa depositado o seu instrumento de 

ratificação à emenda ao artigo 8.º da Convenção Internacional sobre a Eliminação 

de Todas as Formas de Discriminação Racial, aberta à adesão em 1 de Março de 

1993. 

 

SISTEMA INDÚSTRIA RESPONSÁVEL 
 

DECLARAÇÃO DE RETIFICAÇÃO N.º 29/2015 - DIÁRIO DA REPÚBLICA N.º 

114/2015, SÉRIE I DE 2015-06-15 

Presidência do Conselho de Ministros - Secretaria-Geral 
Retifica o Decreto-Lei n.º 73/2015, de 11 de maio, do Ministério da Economia, que 

procede à primeira alteração ao Sistema da Indústria Responsável, aprovado em 

anexo ao Decreto-Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, publicado no Diário da 

República n.º 90, 1.ª série, de 11 de maio de 2015. 
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CONSUMO DE BEBIDAS ALCOÓLICAS 

DECRETO-LEI N.º 106/2015 - DIÁRIO DA REPÚBLICA N.º 115/2015, SÉRIE I DE 2015-06-16 

Ministério da Saúde 
Procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 50/2013, de 16 de abril, que estabelece o regime de 

disponibilização, venda e consumo de bebidas alcoólicas em locais públicos e em locais abertos ao público, 

proibindo a prática destas atividades relativamente a menores de idade 

 

PENSÕES 

DECRETO-LEI N.º 107/2015 - DIÁRIO DA REPÚBLICA N.º 115/2015, SÉRIE I DE 2015-06-16 

Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social 
Suspende o regime de atualização anual das pensões por incapacidade permanente e por morte resultantes 

de acidente de trabalho, previsto no artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 142/99, de 30 de abril 

 

SEGURANÇA DOS BRINQUEDOS 

DECRETO-LEI N.º 104/2015 - DIÁRIO DA REPÚBLICA N.º 114/2015, SÉRIE I DE 2015-06-15 

Ministério da Economia 
Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 43/2011, de 24 de março, que estabelece a segurança dos 

brinquedos, transpondo as Diretivas n.os 2014/79/UE, da Comissão, de 20 de junho de 2014, 2014/81/UE, 

da Comissão, de 23 de junho de 2014, e 2014/84/UE, da Comissão, de 30 de junho de 2014, que alteram 

apêndices do anexo II da Diretiva n.º 2009/48/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de junho 

de 2009, relativa à segurança dos brinquedos 

 

RENDIMENTO SOCIAL DE INSERÇÃO 

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL CONSTITUCIONAL N.º 296/2015 - DIÁRIO DA REPÚBLICA N.º 114/2015, SÉRIE I 

DE 2015-06-15 

Tribunal Constitucional 
Não conhece da ilegalidade da norma do artigo 6.º, n.º 1, alínea a), e n.º 4 da Lei n.º 13/2003, de 21 de 

maio, na redação que, por último, lhe foi conferida pelo artigo 5.º doDecreto-Lei n.º 133/2012, de 27 de 

junho, no segmento em que exige pelo menos um ano de residência legal em Portugal, para 

reconhecimento do direito ao Rendimento Social de Inserção aos cidadãos nacionais; não declara a 

ilegalidade do artigo 6.º, n.º 1, alínea a), e n.º 4 da Lei n.º 13/2003, de 21 de maio, na redação que, por 

último, lhe foi conferida pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 133/2012, de 27 de junho, no segmento em que 

exige, para reconhecimento do direito ao Rendimento Social de Inserção, pelo menos um ano de residência 

legal em território nacional, para os cidadãos nacionais de Estado membro da União Europeia, de Estado 

que faça parte do Espaço Económico Europeu ou de um Estado terceiro que tenha celebrado um acordo de 

livre circulação de pessoas com a União Europeia; declara a inconstitucionalidade do artigo 6.º, n.º 1, alínea 

b), e n.º 4 da Lei n.º 13/2003, de 21 de maio, na redação que por último lhe foi conferida pelo artigo 5.º 

do Decreto-Lei n.º 133/2012, de 27 de junho 

 

ORÇAMENTO DO ESTADO 2015 

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 40/2015 - DIÁRIO DA REPÚBLICA N.º 115/2015, SÉRIE I 

DE 2015-06-168 

Presidência do Conselho de Ministros 
Procede à primeira alteração à Resolução do Conselho de Ministros n.º 3/2015, de 12 de janeiro, que 

autoriza a emissão de dívida pública, em execução do Orçamento do Estado para 2015, aprovado pela Lei 

n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, e do Regime Geral da Emissão e Gestão da Dívida Pública, aprovado 

pela Lei n.º 7/98, de 3 de fevereiro 

http://www.dlas.com.pt/
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REGIÕES AUTÓNOMAS 

DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL N.º 16/2015/A - DIÁRIO DA REPÚBLICA N.º 116/2015, SÉRIE I DE 

2015-06-17 

Região Autónoma dos Açores - Assembleia Legislativa 
Cria o Complemento Especial para o Doente Oncológico - CEDO 

 

PROCESSO CIVIL 

ACÓRDÃO N.º 280/2015 - DIÁRIO DA REPÚBLICA N.º 115/2015, SÉRIE II DE 2015-06-16 

Tribunal Constitucional 
Julga inconstitucional a norma extraída das disposições conjugadas do artigo 15.º do Código da Insolvência 

e da Recuperação de Empresas, e artigos 304.º, primeira parte, e 629.º, n.º 1, do Código de Processo Civil, 

interpretadas no sentido de que não cabe recurso de decisões proferidas no incidente de qualificação da 

insolvência cujo valor, determinado pelo ativo do devedor, seja inferior ao da alçada do tribunal de primeira 

instância 

 

EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

DECRETO-LEI N.º 108/2015 - DIÁRIO DA REPÚBLICA N.º 116/2015, SÉRIE I DE 2015-06-17 

Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social 
Procede à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 290/2009, de 12 de outubro, criando a Marca Entidade 

Empregadora Inclusiva, reforçando os apoios à qualificação, aos centros de recursos e ao emprego apoiado, 

bem como ajustando algumas matérias em função da implementação do Programa de Emprego e Apoio à 

Qualificação das Pessoas com Deficiência e Incapacidade. 

 

PORTARIA N.º 179-B/2015 - DIÁRIO DA REPÚBLICA N.º 116/2015, 1º SUPLEMENTO, SÉRIE I DE 2015-06-

17 

Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social 
Cria a 3.ª geração do Programa de Contratos Locais de Desenvolvimento Social - Programa CLDS-3G, e 

aprova o regulamento específico que estabelece as normas orientadoras para a execução do Programa 

 

AMBIENTE 

DECLARAÇÃO DE RETIFICAÇÃO N.º 30/2015 - DIÁRIO DA REPÚBLICA N.º 117/2015, SÉRIE I DE 2015-06-

18 

Presidência do Conselho de Ministros - Secretaria-Geral 
Retifica o Decreto-Lei n.º 75/2015, de 11 de maio, do Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e 

Energia, que aprova o Regime de Licenciamento Único de Ambiente, que visa a simplificação dos 

procedimentos dos regimes de licenciamento ambientais, regulando o procedimento de emissão do título 

único ambiental, publicado no Diário da República n.º 90, 1.ª série, de 11 de maio de 2015. 

 

PORTARIA N.º 180/2015 - DIÁRIO DA REPÚBLICA N.º 118/2015, SÉRIE I DE 2015-06-19 

Ministério da Agricultura e do Mar 
Estabelece que o período crítico, no âmbito do Sistema de Defesa da Floresta Contra Incêndios, vigore de 1 

de julho a 30 de setembro, no ano de 2015 

 

http://www.dlas.com.pt/
https://dre.pt/application/file/67508038
https://dre.pt/application/file/67508038
https://dre.pt/application/file/67495276
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/491685/details/normal?l=1
https://dre.pt/application/file/67524211
https://dre.pt/application/file/67524211
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/67185043/details/normal?l=1
https://dre.pt/application/file/67540741


Dinis Lucas & Almeida Santos – Boutique Law Firm ® 23 de Junho de 2015 

 

www.dlas.com.pt       

 

P
ág

in
a4

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EDUCAÇÃO  

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 42-A/2015 - DIÁRIO DA REPÚBLICA N.º 118/2015, 1º 

SUPLEMENTO, SÉRIE I DE 2015-06-19 

Presidência do Conselho de Ministros 
Autoriza a realização da despesa destinada ao apoio financeiro do Estado aos estabelecimentos de ensino 

particular e cooperativo que celebrem contratos de associação, nos termos do Estatuto do Ensino Particular 

e Cooperativo 

 

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 42-B/2015 - DIÁRIO DA REPÚBLICA N.º 118/2015, 2º 

SUPLEMENTO, SÉRIE I DE 2015-06-19 

Presidência do Conselho de Ministros 
Determina o encerramento do Programa e-escola 

 

PORTARIA N.º 181-D/2015 - DIÁRIO DA REPÚBLICA N.º 118/2015, 2º SUPLEMENTO, SÉRIE I DE 2015-06-

19 

Ministério da Educação e Ciência 
Aprova o Regulamento dos Regimes de Reingresso e de Mudança de Par Instituição/Curso no Ensino 

Superior 

 

PORTAL DO GOVERNO 
 

COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 18 DE JUNHO DE 2015 

 O Conselho de Ministros aprovou a versão final revista do Plano Estratégico dos Transportes e 

Infraestruturas - PETI3+, para o horizonte 2014-2020. 

 O Conselho de Ministros aprovou um diploma que institui no território nacional o novo Sistema de Seguros 

Agrícolas (SSA). 

 O Conselho de Ministros determinou a elaboração do Plano Estratégico Cultural da Área de Belém, zona de 

Lisboa que concentra um vasto conjunto de equipamentos culturais, museus e monumentos, bem como 

jardins. 

 O Conselho de Ministros aprovou a alteração do diploma que estabelece as medidas nacionais de 

conservação dos recursos vivos aplicáveis ao exercício da pesca em águas sob soberania e jurisdição 

portuguesas, bem como do diploma que estabelece os requisitos e condições para a instalação e 

exploração dos estabelecimentos de culturas marinhas e ainda as condições de transmissão e cessação das 

autorizações e das licenças. 

 O Conselho de Ministros aprovou a alteração do regime jurídico da Reserva Agrícola Nacional (RAN). 

 O Conselho de Ministros aprovou o Acordo entre a República Portuguesa e a Universidade das Nações 

Unidas para estabelecer em Guimarães uma Unidade Operacional de Governação Eletrónica Orientada para 

Políticas da Universidade das Nações Unidas. 

 O Conselho de Ministros alterou o regime jurídico das medidas necessárias para garantir o bom estado 

ambiental do meio marinho até 2020, no quadro de ação comunitária no domínio da política para o meio 

marinho (Diretiva-Quadro Estratégia Marinha). 

 

http://www.dlas.com.pt/
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A ser distribuída e consultada por Clientes e Colegas e a informação nela contida é prestada de forma geral e abstracta, não dispensando assistência 
profissional qualificada e apreciação casuística. O contexto da presente não pode ser reproduzido, no seu todo ou em parte, sem a expressa 
autorização do autor. Para qualquer esclarecimento adicional sobre este assunto contacte-nos: geral@dlas.pt 

 O Conselho de Ministros aprovou a transposição de uma diretiva de execução da União Europeia, relativa 

às regras comuns para as organizações de vistoria e inspeção de navios, na sequência da adoção pela 

Organização Marítima Internacional de determinados códigos e de emendas a convenções e protocolos. 

 O Conselho de Ministros aprovou um diploma que assegura a execução e garante o cumprimento de um 

Regulamento da União Europeia relativo ao controlo de salmonelas e outros agentes zoonóticos específicos 

de origem alimentar. 

 O Conselho de Ministros aprovou alterações ao diploma que transpôs as diretivas da União Europeia 

relativas ao Catálogo Comum de Variedades de Espécies Agrícolas e à comercialização de sementes de 

produtos hortícolas, na parte respeitante ao Catálogo Comum de Variedades de Espécies Hortícolas, dando 

cumprimento a uma nova diretiva de execução. 

 O Conselho de Ministros aprovou uma alteração da orgânica da Inspeção-Geral da Agricultura, do Mar, do 

Ambiente e do Ordenamento do Território, da orgânica da Secretaria-Geral do Ministério do Ambiente, 

Ordenamento do Território e Energia e da orgânica da Direção-Geral do Território. 

 O Conselho de Ministros aprovou a nomeação dos membros do conselho de administração do Hospital 

Distrital de Santarém, E.P.E. 
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